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A Macedo Vitorino & Associados 

apresenta um estudo sobre a 

comercialização da electricidade em 

Portugal.  

Contactos 

João de Macedo Vitorino 

jvitorino@macedovitorino.com 

Susana Vieira  

svieira@macedovitorino.com 

Teresa Oliveira  

toliveira@macedovitorino.com 

Tiago Aguiar  

taguiar@macedovitorino.com 

 

Se estiver interessado em receber uma 

cópia deste estudo, poderá contactar 

um dos advogados acima indicados ou 

solicitar o seu envio na secção 

Estudos do nosso sítio. 

Esta informação é de carácter 

genérico, pelo que não deverá ser 

considerada como aconselhamento 

profissional. Se precisar de 

aconselhamento jurídico sobre estas 

matérias deverá contactar um 

advogado. Caso seja nosso cliente, 

pode contactar-nos por email dirigido a 

um dos contactos acima referidos. 

A comercialização da electricidade em Portugal 

Nos últimos anos, o sector energético tem sofrido por toda a Europa 

alterações profundas quanto à sua estrutura organizativa e às regras que 

governam o acesso e o exercício das actividades económicas nele 

envolvidas. Num curto espaço de tempo, o paradigma da prestação pública 

dos serviços energéticos, através de empresas monopolistas verticalizadas 

detidas pelos Estados foi substituído por outro, de cariz liberal, assente na 

separação das actividades energéticas, na liberdade de acesso ao 

exercício dessas actividades e na diversidade dos agentes disponíveis no 

mercado para exercer as diversas actividades criadas. 

Em Portugal, o rosto mais visível dessas mudanças tem sido o sector 

eléctrico, em que se assistiu, muito por culpa da pressão da Comissão 

Europeia, ao progressivo desmantelamento do monopólio vertical da actual 

EDP – Energias de Portugal, S.A. com a abertura da produção ao 

investimento privado, a separação jurídica e patrimonial da rede de 

transporte, e, mais recentemente, a separação da distribuição da 

comercialização, a liberalização desta última actividade e a conclusão do 

processo de alargamento do direito de escolha de fornecedor a todos os 

consumidores de electricidade.  

No presente estudo, procuramos analisar a actividade de comercialização 

de electricidade, enquadrando-a, à luz das disposições do Decreto-Lei n.º 

29/2006, de 15 de Fevereiro (“Decreto-Lei n.º 29/2006 ”), do Decreto-Lei n.º 

172/2006, de 23 de Agosto (“Decreto-Lei n.º 172/2006”) e das normas 

regulamentares relevantes, no seio das actividades do Sistema Eléctrico 

Nacional (“SEN”) e retratando o seu estado de desenvolvimento actual. 
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